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DECISÃO MONOCRÁTICA
APELAÇÕES N. 0004517-11.2013.815.2003
ORIGEM: Juízo da 4ª Vara Regional de Mangabeira
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
1ºAPELANTE: Raquel dos Santos Pordeus (Adv. Hilton Hrill Martins Maia – OAB/PB

n. 13.442) 
2º  APELANTE:  Itaú  Leasing  S/A.  (Adv.  Celso  Marcon  –  OAB/PB  n.  10.990-A e

Antônio Braz da Silva OAB/PB n. 12.450-A) 
APELADO: Os mesmos

PRIMEIRO APELO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO.
SENTENÇA QUE DECLARA A QUITAÇÃO DA AVENÇA.
RECURSO  QUE  IMPUGNA  O  DESCABIMENTO  DE
DANOS  MORAIS.  INSURGÊNCIA  QUE  NÃO  ATACA
FUNDAMENTOS  DA  SENTENÇA.  OFENSA  AO
PRINCÍPIO  PROCESSUAL  DA  DIALETICIDADE.
SEGUNDO  APELO.  PEÇA  INSURGENCIAL  APÓCRIFA.
INTIMAÇÃO DA PARTE PARA REGULARIZAÇÃO. FALTA
DE  CUMPRIMENTO.  INADMISSIBILIDADE.  MATÉRIAS
DE  ORDEM  PÚBLICA.  ART.  932,  III,  CPC.  NÃO
CONHECIMENTO DOS RECURSOS.

- Não se credencia ao conhecimento da Corte o recurso que
não  impugna  especificamente  as  razões  da  sentença,
incorrendo  em  manifesta  infração  ao  princípio  da
dialeticidade. Vê-se que o primeiro apelante não atendeu aos
requisitos do art. 1.010, III, CPC, eis que, ao voltar-se contra a
sentença  guerreada,  deixou  de  apresentar  tese  de  fato  e  de
direito pelas quais entende merecer reforma o  decisum,  não
apontando especificamente o desacerto da decisão hostilizada.

- A ausência de assinatura da petição e das razões recursais,
mesmo  após  a  intimação  da  apelante  para  subscrição  e
identificação  do  causídico,  enseja  o  não  conhecimento  do
recurso, negando-se seguimento ao mesmo, conforme teor do
artigo 932, inciso III, do Código de Processo Civil vigente.

RELATÓRIO



Trata-se  de  apelações  interpostos  por  Raquel  dos  Santos
Pordeus e pelo   Itaú Leasing S/A., respectivamente,  contra sentença proferida pelo
MM. Juízo da 4ª Vara Regional de Mangabeira, a qual julgou procedente, em parte, o
pedido constante da ação de revisão de parcela ajuizada pelo primeiro recorrente em
desfavor da instituição bancária.

Na sentença ora objurgada,  o douto magistrado  a quo  julgou
parcialmente  procedente  a  pretensão  vestibular,  para  condenar  o  promovido  a
devolver, de forma simples, a importância de R$ 4,11 (quatro reais e onze centavos)
sobre cada parcela paga pelo promovente, considerando o contrato de duração de 60
meses, acrescida de correção monetária pela variação do INPC, desde cada efetivo
pagamento e juros moratórios de 1% ao mês, a contra da citação.

Outrossim, condenou custas processuais pro rata e honorários
advocatícios no percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação
para cada parte.

Irresignada com parte do provimento em apreço, a demandante
ofertou suas razões recursais, argumentando, em síntese: ilegalidade da capitalização
de juros;  abusividade da taxa de juros remuneratórios;  incidência de comissão de
permanência com outros encargos;  violação ao princípio da boa-fé  e  o  direito de
informação, além da repetição de indébito.

Em  seguida,  o  banco  réu  interpôs  seu  recurso  apelatório,
pleiteando a reforma do decisum,  alegando: regularidade das cláusulas do contrato;
cobrança de Custo Efetivo Total (CET) discriminada no contrato; impossibilidade de
restituição de valores.

Ato contínuo, verificando a aposição de mera digitalização da
assinatura do causídico na peça recursal de fls. 84/114, determinei a intimação do
segundo apelante para fins de regularização da representação processual, no prazo
de 5 (cinco) dias, esse o qual decorreu in albis.

Após, os autos me voltaram conclusos.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169,
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 178 do Código de Processo Civil vigente. 

É o relatório que se revela essencial.

DECIDO

De início, compulsando-se os autos à luz, especificamente, das
peças insurgenciais interpostas, tem-se que os apelos não merecem ser conhecidos no



âmbito desta instância jurisdicional, porquanto é inadmissível o primeiro, por ofensa
ao preceito da dialeticidade e, por sua vez, é apócrifo o segundo recurso.

Avançando à análise do primeiro recurso, exsurge que o mesmo
não impugnou os fundamentos da decisão primeva, deixando de consignar qualquer
argumento que atacasse, especificamente, as premissas da sentença desafiada.

Segundo se vê, o douto magistrado  a quo julgou parcialmente
procedente a pretensão vestibular, para o fim de condenar o promovido a devolver,
de forma simples, a importância de R$ 4,11 (quatro reais e onze centavos) sobre cada
parcela paga pelo promovente, considerando o contrato de duração de 60 meses.

A  autora,  primeira  apelante,  a  seu  turno,  constrói  tese
insurgencial  genérica  e  sem  correspondência  com  o  teor  decisório,  porquanto  é
voltada a discutir  matérias alheias ao  decisum,  como a incidência da comissão de
permanência com outros encargos.

Nesse viés, não há dúvida de que as razões do primeiro apelo,
ao não rebaterem a fundamentação ventilada na decisão recorrida, não são aptas a
atacarem a  ratio  decidendi consignada  pelo  magistrado.  Nesse  passo,  frise-se  que,
dentre os vários princípios que regulam a sistemática dos recursos, o da dialeticidade
se apresenta como dos mais importantes, não estando, contudo, presente in casu.

Referido princípio,  destarte,  traduz a  necessidade de  a  parte
processual descontente com o provimento judicial interpor a sua argumentação de
maneira  crítica,  ou  seja,  discursiva,  sempre  construindo  um  raciocínio  lógico  e
conexo  aos  motivos  indicados  no  decisório  combatido,  possibilitando  à  instância
recursal  o  conhecimento  pleno  das  fronteiras  do  descontentamento.  Mencionada
conduta  não  foi  adotada  pelo  insurgente.  Com  relação  ao  tema,  transcrevo,  por
oportuno, precedentes do Colendo Superior Tribunal de Justiça:

“Em respeito ao princípio da dialeticidade, os recursos devem
ser fundamentados. É necessária a impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida. Na hipótese, a agravante
deixou  de  infirmar  os  fundamentos  da  decisão  agravada,
atraindo a aplicação, por analogia, da Súmula nº 182 do STJ.” 1

“... não basta o simples inconformismo com a decisão judicial,
fazendo-se indispensável a demonstração das razões para a
reforma da decisão impugnada, em atenção ao 'princípio da
dialeticidade' dos recursos.” 2

A  simples  sinalização  de  recusa  da  parte  com  o  teor  da

1 AgRg no REsp 859903 / RS – Rel. Min. Francisco  Falcão – T1 - Primeira Turma - DJ 16/10/2006 p. 338.
2 STJ  - REsp 784197 / CE – Rel. Min. Herman Benjamim – T2 – Segunda Turma - DJe 30/09/2008



decisão agravada não  caracteriza  a  argumentação específica
exigida no âmbito desta Corte, à feição da Súmula 182/STJ,
uma  vez  que  tal  gesto  é  desprovido  de  conteúdo  jurídico
capaz  de  estremecer  as  bases  da  decisão  agravada.  2.  "De
acordo com o princípio da dialeticidade, as razões recursais
devem  impugnar,  com  transparência  e  objetividade,  os
fundamentos  suficientes  para  manter  íntegro  o  decisum
recorrido. Deficiente a fundamentação, incidem as Súmulas
182/STJ e 284/STF" (AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel. Ministra
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 26/11/2008). 3.
Agravo interno não-conhecido. 3 

Na  mesma esteira,  prelecionando  sobre  o  referido  princípio,
pontifica Nelson Nery Júnior, verbis:

“Vige, no tocante aos recursos, o princípio da dialeticidade.
Segundo este, o recurso deverá ser dialético, isto é, discursivo.
O recorrente deverá declinar o porquê do pedido de reexame
da decisão. Só assim a parte contrária poderá contra-arrazoá-
lo,  formando-se  o  imprescindível  contraditório  em  sede
recursal. As razões do recurso são elemento indispensável a
que o Tribunal, para o qual se dirige, possa julgar o mérito do
recurso,  ponderando-as  em  confronto  com  os  motivos  da
decisão  recorrida.  A sua  falta  acarreta  o  não  conhecimento.
Tendo em vista que o recurso visa, precipuamente, modificar
ou anular a decisão considerada injusta ou ilegal, é necessária
a apresentação das razões pelas quais se aponta a ilegalidade
ou injustiça da referida decisão judicial.”

Outrossim, sublinhe-se que o juízo de admissibilidade, quanto à
apreciação de todos os pressupostos recursais, é matéria de ordem pública, devendo
ser apreciado pelo órgão julgador, independente do requerimento das partes.

Portanto,  vê-se  que  o  primeiro  apelante  não  atendeu  aos
requisitos do art. 1.010, III, CPC, eis que, ao voltar-se contra a sentença guerreada,
deixou de apresentar tese de fato e de direito pelas quais entende merecer reforma o
decisum, não apontando especificamente o desacerto da decisão hostilizada.

Assim, hei por bem negar conhecimento ao primeiro apelo.

Examinando  o  segundo  apelo,  emerge  a  falta  de  escorreita
subscrição da petição e das razões recursais, assim como a insuficiente aposição, no
instrumento recursal, de mera digitalização da assinatura do causídico.

3  STJ - AgRg no Ag 1120260/RS, Rel. Ministro Paulo Furtado (Des.Convocado do TJ/BA) – T3 - DJe 03/09/2009.



Neste sentido, é essencial destacar que, mesmo a despeito do
banco  promovido  ter  sido  devidamente  intimado  para  fins  de  regularização  do
defeito na representação, por meio da efetiva subscrição do advogado habilitado, o
mesmo  persistira  inerte,  apenas  peticionando  para  dilatar  o  prazo,  o  que  é
demasiadamente desnecessário, já que o prazo estipulado no despacho de fls. 137
era perfeitamente suficiente para sanar a irregularidade.

Sob  referido  prisma,  tendo  a  parte  demandada,  2º  apelante,
deixado de proceder à correção do vício apresentado no recurso, apesar de lhe ter
sido concedida oportunidade para esse fim, o apelo não deve ser conhecido.

Nesse sentido, são presentes os seguintes julgados:

PROCESSO  CIVIL  –  AUSÊNCIA  DE  ASSINATURA  DO
PROCURADOR  –  VÍCIO  INSANÁVEL  –  RECURSO
MANIFESTAMENTE  INEXISTENTE  –  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO. 1. A ausência de assinatura do procurador na petição
constitui-se em vício insanável. 2. A jurisprudência desta Corte tem
concluído, nesse hipótese, pela manifesta inexistência de recurso. 3.
Agravo regimental improvido. (AgRg EDcl AgRg Ag 533149, Rel.
Min. ELIANA CALMON, 2ª TURMA, 21/09/2004, DJ 29/11/2004).

Processual  civil.  Agravo  no  agravo  de  instrumento.  Apelação.
Irregularidade  na  representação  processual.  Prazo  para  sanar
defeito.  Possibilidade.  -  Está  assentado  na  jurisprudência  deste
Tribunal  que  a  regra  estabelecida  no  art.  13  do  CPC  incide  no
primeiro e segundo grau de jurisdição, sendo viável a concessão de
prazo para que seja sanado o defeito na representação processual.
Negado provimento ao agravo no agravo de instrumento. (AgRg Ag
1028437, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, T3, 05/08/2008, 22/08/2008).

APELAÇAO  CÍVEL  APÓCRIFA.  VÍCIO  SANÁVEL  SEM
REGULARIZAÇAO  -  ATO  INEXISTENTE.  RECURSO  NAO
CONHECIDO. SE A PETIÇAO DA APELAÇAO FOR APÓCRIFA,
DEVE  SER  CONCEDIDO  PRAZO  PARA  O  RECORRENTE
SANAR  O  VÍCIO,  POR  SE  TRATAR  DE  MERA
IRREGULARIDADE  FORMAL.  PERMANECENDO  A  PARTE
INERTE,  APÓS  SUA  INTIMAÇAO  PARA  APOR  SUA
ASSINATURA NA PETIÇAO, NAO DEVE SER CONHECIDA A
APELAÇAO,  POR  SE  CONFIGURAR  ATO  INEXISTENTE.
RECURSO NAO CONHECIDO. (TJBA 0088467-0/2001, 3ª CC, Rel.
ROSITA FALCAO DE ALMEIDA MAIA, j. 17/08/2010).

RECURSO - Apelação apócrifa - Falta de assinatura do advogado
nas  razões  recursais  -  Recurso  inexistente  -  Não  conhecimento.
(TJSP 0029668-53.2009.8.26.0114, Rel. Leme de Campos, 07/02/2011,
6ª Câmara de Direito Público, 16/02/2011).

AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.



CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO.  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. APELAÇÃO APÓCRIFA. INEXISTÊNCIA DO ATO
PROCESSUAL. A apelação interposta pelo autor não está completa,
faltando a parte final das razões recursais, bem como a assinatura
do  patrono  do  demandante,  mesmo  sendo  intimado  para  tanto
nesta Instância.  Logo,  considerando que a apelação é apócrifa,  o
que  importa  na  própria  inexistência  do  ato  processual,  resta
inviabilizado  o  conhecimento  do  presente  recurso.  APELAÇÃO
NÃO CONHECIDA. (TJRS AC Nº 70045228665, 14ª Câmara Cível,
Rel. Des. Jorge André Pereira Gailhard, 19/04/2012, DJe 17/05/2012).

Desta  forma,  diante  da  falta  de  assinatura  do  advogado  no
segundo  apelo,  bem  assim  de  insuficiência  da  digitalização  da  assinatura  no
instrumento  em  comento,  para  fins  de  representação  processual,  deve-se  ter  por
inexistente o recurso e, consequentemente, prejudicado o seu conhecimento.

Em razão disso, nego conhecimento ao primeiro apelo.

Por fim, prescreve o artigo 932, inc. III, do CPC, que incumbe ao
relator  “não  conhecer  de  recurso  inadmissível,  prejudicado  ou  que  não  tenha
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida”.

Ante o exposto, com fulcro no artigo supramencionado e com
base nos argumentos igualmente explicitados,  nego conhecimento aos apelos,  em
razão do que mantenho incólumes todos os termos da sentença de mérito apelada.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 16 de fevereiro de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


